
PARECER Nº 1699, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 126, DE 2016
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe altera o inciso III do artigo 13 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 25a a 29a Sessões Ordinárias, de 10 a 16/03/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Em primeiro plano, para fins de elucidação, reproduzimos, abaixo, o dispositivo legal objeto da alteração:
“Artigo 13 - É isenta do IPVA a propriedade:

(...)

III - de um único veículo adequado para ser conduzido por pessoa com deficiência física;
(...)”

(grifo acrescido)
É possível notar que a isenção do imposto é aplicada somente aos portadores de deficiência que conduzem o veículo. O artigo sobredito afronta, portanto, o princípio da igualdade, já que sua redação, em vez de proteger e integrar socialmente as pessoas com deficiência, como determinado pelo artigo 24, XIV, da Constituição Federal, promove verdadeira política de segregação do referido grupo. Deveras, todo o conjunto das pessoas com deficiência merece a proteção estatal, não havendo justificativa para atribuir resguardo aos portadores de deficiência condutores de veículos e aqueles que não o são, vez que para esse último grupo – de não condutores – as necessidades e fragilidades continuam presentes. De fato, a menoridade do indivíduo ou o tipo de deficiência podem impedir que o portador seja o próprio condutor do veículo, mas isso não fundamenta a ausência de proteção estatal.
Em razão do argumento acima, o Poder Judiciário tem decidido que os portadores de deficiência, ainda que não sejam os condutores de seus veículos, devem usufruir da mesma isenção do IPVA dos demais. A interpretação sistemática do conjunto de normas jurídicas, com destaque para a Constituição Federal, na qual estão inseridas as diretrizes e os princípios do nosso ordenamento, impõe que seja dessa maneira. É o que se extrai do julgado abaixo, entre vários outros, in verbis:
“AÇÃO DECLARATÓRIA. ISENÇÃO DE ICMS E IPVA. Portador de necessidade especial – deficiência visual. Pessoa com deficiência pode ser autorizada a adquirir um veículo automotor em seu nome, com benefício fiscal, a ser utilizado para seu uso próprio, embora dirigido por terceiro. Interpretação teleológica e sistemática. Aplicação dos princípios constitucionais da igualdade, dignidade da pessoa humana e isonomia tributária em absoluta consonância tanto com a Constituição Federal como Estadual. Prevalência dos preceitos constitucionais que asseguram a proteção especial às pessoas deficientes. Precedentes desta Corte de Justiça. Sentença reformada. Recurso provido”. (TJ - 2ª TJ. Apelação nº 0003026-81.2014.8.26.0562, Relatora Desembargadora Vera Angrisani; j. 16/12/2014) (grifo nosso)
Como bem pontuado pelo sobredito Acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a deficiência que impede o indivíduo de conduzir o próprio veículo não diminui a sua necessidade de transporte especial. Daí que o Estado não se pode valer da interpretação literal do inciso III do artigo 13 da Lei nº 13.296/2008, em detrimento da interpretação sistemática da Constituição Federal e das normas jurídicas de proteção especial das pessoas com deficiência, para aplicar tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente.
Após todas as explicações aqui colocadas, só podemos concordar com a alteração legal proposta, que objetiva que qualquer indivíduo com deficiência, condutor ou não, faça jus à isenção do IPVA disposta no inciso III do artigo 13 da Lei nº 13.296/2008.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 126, de 2016.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/4/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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